
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 471.990 - SP (2018/0257197-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
IMPETRANTE : RAISA SALES PEREIRA E OUTRO
ADVOGADOS : RAÍSA SALES PEREIRA  - CE033346 
   JULIANA AUGUSTA ACCORSINI  - CE034895 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : C A M 
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. DÍVIDA ALIMENTAR. WRIT 
IMPETRADO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DA 
CAPACIDADE FINANCEIRA PARA ARCAR COM OS 
ALIMENTOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
PRISÃO DO DEVEDOR. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, na esteira da nova jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal a partir do julgamento do 
HC n.º 109.956/PR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira 
Turma, DJe de 11/9/2012, orientou-se no sentido de não conhecer 
de habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso ordinário.

2. Dada a magnitude da garantia constitucional do habeas corpus, a 
existência de vício formal na impetração não dispensa o julgador de 
analisar a possibilidade de concessão da ordem de ofício, na 
hipótese de flagrante ilegalidade ou abuso de poder.

3. O habeas corpus, possuindo cognição sumária, é infenso à 
dilação probatória, tampouco admite aprofundada análise de provas 
e fatos controvertidos, situação que impede tanto a análise da 
capacidade financeira do paciente quanto o argumento de perda do 
caráter de urgência em razão da idade da filha. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que não configura constrangimento ilegal a prisão civil de 
devedor de alimentos, em execução proposta pelo rito do art. 733 do 
CPC/1973 (arts. 528 e 911 do CPC/2015), visando ao recebimento 
das prestações alimentícias vencidas nos três meses anteriores ao 
ajuizamento da ação e das que se vencerem posteriormente (Súmula 
n. 309/STJ). 

5. Ordem de habeas corpus denegada.

 

  

DECISÃO

1. RAÍSA SALES PEREIRA e OUTRA impetra habeas corpus em favor 
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de C. A. M. contra ato praticado pela Terceira Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, que denegou o writ, mantendo a decisão do juízo de 
primeiro grau, no sentido de possibilitar a prisão do paciente, em virtude de débito de 
natureza alimentar.

Aduzem que o paciente possui uma filha, a quem foi fixada pensão 
alimentícia, em ação de alimentos, na quantia equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
salário mínimo mensal vigente à época do pagamento.

Afirmam que a genitora ingressou com ação de execução de alimentos em 
2009, requerendo as três últimas parcelas em atraso, além das sucessivas vencidas durante 
a instrução do processo.

Apontam que o paciente somente foi citado na execução no ano de 2012, 
quando a dívida era muito alta, e, em virtude de ter perdido a anotação das informações 
bancárias, não foi possível realizar os depósitos referentes à prestação alimentícia.

Requerem, por fim, a concessão da ordem de habeas corpus, em caráter 
definitivo, para suspender os efeitos da decisão que decretou a prisão.

Liminar indeferida às fls. 39-50.

Informações prestadas às fls. 63-82.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 84-89, pugnando pelo não 
conhecimento do habeas corpus, e, se conhecido, pela denegação da ordem, consoante 
os termos da ementa abaixo transcrita:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. ENTENDIMENTO DO STJ E STF. PRISÃO 
CIVIL. INADIMPLEMENTO VOLUNTÁRIO E INESCUSÁVEL DE 
OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. ATUALIDADE DA DÍVIDA 
DEMONSTRADA. SÚMULA 309. DESCONHECIMENTO DE 
CONTA BANCÁRIA. JUSTIFICATIVA INIDÔNEA.
MANUTENÇÃO DO DECRETO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
INEXISTENTE.
PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS E, 
SE CONHECIDO, PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. (fl. 84) 

É o relatório. Decido.

2. Inicialmente, impende consignar que o Superior Tribunal de Justiça, na 
esteira da nova jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal a partir do 
julgamento do HC n.º 109.956/PR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
DJe de 11/9/2012, orientou-se no sentido de não conhecer de habeas corpus impetrado 
como substitutivo de recurso ordinário.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. ART. 733 DO CPC. 
PRESTAÇÕES VENCIDAS NO CURSO DA EXECUÇÃO. 
IMPETRAÇÃO DE WRIT NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
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INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. A ação constitucional será cabível "sempre que alguém sofrer ou se 
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, LXVIII, da CF), 
circunstância não configurada nos autos.
2. Não é admissível a utilização do habeas corpus originário no STJ 
como substitutivo do recurso ordinário, tampouco dilação probatória 
na via eleita.
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC 298.667/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
10/11/2014) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ART. 105, II, "A", 
CF/88. PENSÃO ALIMENTÍCIA.
1. O habeas corpus não é admitido como sucedâneo ou substitutivo 
de recurso ordinário, ex vi da disposição expressa do art. 105, II, 
"a", daCF/88.
2. A competência originária do STJ deve ser preservada em prol dos 
legitimados do art. 105, inc. I, "c", da CF/88, prestigiando-se, a um só 
tempo, a divisão de competências realizada pelo legislador constituinte, 
bem ainda a racionalização e simplificação do sistema recursal.
3. Evolução jurisprudencial encampada pela Suprema Corte, cuja 
adesão de entendimento pelo STJ também se presta ao alento do órgão 
jurisdicional precípua e constitucionalmente incumbido da guarda e 
exegese da Constituição.
4. Não verificada a presença de flagrante ilegalidade, não há se cogitar 
da concessão ex officio da ordem pleiteada.
5. É cabível a prisão civil do alimentante inadimplente em ação de 
execução contra si proposta, quando se visa ao recebimento das últimas 
três parcelas devidas a título de pensão alimentícia, mais as que 
vencerem no curso do processo.
6. O pagamento parcial do débito não afasta a possibilidade de prisão 
civil do alimentante executado.
7. Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 258.607/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013) [g.n.]

PROCESSUAL  CIVIL.  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  DE  
ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL.   WRIT   UTILIZADO   COMO   
SUCEDÂNEO   DE  RECURSO  CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE.  MODIFICAÇÃO  DO  RITO  ADOTADO 
PARA A EXECUÇÃO SEM CONSENTIMENTO DO EXEQUENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. LEGALIDADE NO  
DECRETO  DE  PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE OU DE CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NO  
DIREITO  DE  LOCOMOÇÃO  A  JUSTIFICAR A CONCESSÃO  
DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Não é admissível   a   utilização  de  habeas  corpus  como  
sucedâneo  ou substitutivo de recurso ordinário cabível. 
Precedentes.
2. Cabe ao credor/exequente dos alimentos a opção pela via executiva 
da cobrança que melhor atenda as suas necessidades. Precedentes.

Documento: 92487065 Página  3 de 14

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

3. Promovida a execução com base no art. 733 do CPC/73, cobrando até 
as três parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e as que venceram no  
seu  curso,  não há falar em débito pretérito a ser cobrado pelo rito  do  
art. 732 do mesmo diploma legal. A demora injustificada no 
cumprimento  da  obrigação  pelo  alimentante  não  tem  o condão de 
alterar o rito da execução.
4.  A  verificação  da  incapacidade  financeira  do alimentante e a 
revisão  das  justificativas  apresentadas  para o inadimplemento da 
obrigação demandam dilação probatória, não se mostrando o writ a via 
adequada para este mister. Precedentes.
5.  O decreto de prisão proveniente da execução de alimentos na qual se 
visa o recebimento integral de até as três parcelas anteriores ao 
ajuizamento da ação e das que vencerem no seu curso não é ilegal. 
Inteligência da Súmula nº 309 do STJ e precedentes.
6.  Há  orientação pacificada no STJ de que o não pagamento integral 
das  prestações  alimentares  devidas  autoriza  a  prisão  civil do 
devedor de alimentos. Precedentes.
7.  A  inexistência de ilegalidade flagrante ou de coação no direito de 
locomoção do paciente não enseja a concessão da ordem de ofício.
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 374.764/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 18/04/2017) [g.n.]

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.  NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. CONCESSÃO 
DE ORDEM DE OFÍCIO. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES.
1. Não conhecimento do habeas corpus impetrado como substitutivo 
de recurso ordinário. Precedentes do STF e do STJ.
2.  Inocorrência  de  flagrante  ilegalidade  ou  abuso  de  poder a 
justificar a concessão da ordem de ofício.
3.  Decreto   prisional   em  razão  do  inadimplemento  da  pensão 
alimentícia  firmada  em  acordo  judicial  em  ação  de execução de 
alimentos.
4.  Jurisprudência  firme do Superior Tribunal de Justiça no sentido de  
que  o  descumprimento  de  acordo  firmado  entre alimentante e 
alimentado, nos autos de ação de execução de alimentos, pode ensejar o  
decreto  de prisão, bem como que o pagamento parcial não produz o 
efeito  de  liberar  o  devedor  do restante do débito ou, tampouco, 
afastar o decreto prisional.
5.  Precedentes        específicos        desta        Corte.
6. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC 350.101/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 17/06/2016) [g.n.]

Entretanto, dada a magnitude da garantia constitucional do habeas corpus, 
a existência de vício formal na impetração não dispensa o julgador de analisar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício, na hipótese de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder.

A propósito:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO 
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QUALIFICADO (ART. 155, § 4º,  I,  C/C  ART.  14,  II, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL). PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
VIA INADEQUADA. TENTATIVA  DE  SUBTRAÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. VALOR ÍNFIMO. BENS 
RECUPERADOS PELA VÍTIMA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECONHECIMENTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus,   em   prestígio   ao   âmbito   de   cognição  da  
garantia constitucional  e  em  louvor à lógica do sistema recursal. 
In casu, foi  impetrada  indevidamente  a  ordem como substitutiva 
de recurso ordinário.
2. Consoante   entendimento   jurisprudencial,   o  "princípio  da 
insignificância   -  que  deve  ser  analisado  em  conexão  com  os 
postulados  da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria  penal  -  tem  o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.
(...)  Tal  postulado  -  que  considera  necessária, na aferição do relevo  
material  da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais  como  
(a)  a  mínima  ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma  
periculosidade  social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade  do  comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica  provocada  -  apoiou-se,  em  seu  processo  de formulação 
teórica,  no  reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal  reclama  e  impõe,  em  função dos próprios objetivos por ele 
visados,   a   intervenção   mínima   do  Poder  Público".  (HC  n.º 
84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19/11/2004) 
3. Ao acusado foi  imputado furto tentado qualificado (art. 155, § 4º, I, 
c/c art.
14,  II, ambos do Código Penal), por ter tentado subtrair 01 lata de 300g  
de ervilha; 01 lata de 300g de milho verde; 03 sachês de molho de 
tomate de 300g; 01 lata de 500ml de azeite; 03 pacotes de 500g de 
massa  de  macarrão;  e  1kg  de feijão, com valor total de R$ 16,89 
(dezesseis reais e oitenta e nove centavos) - correspondente a menos de  
3%  do  salário mínimo - não havendo falar, pois, em afetação do bem   
jurídico  (patrimônio),  não  tendo,  assim,  havido  qualquer prejuízo  
material,  ante  a  recuperação  total  da  res  e  da não comprovação de 
dano no alegado rompimento de obstáculo.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
em razão   do   reconhecimento  da  atipicidade  material  da  conduta, 
determinar o trancamento do processo penal.
(HC 362.253/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016) 
[g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL. ARTS. 732 E 733 DO 
CPC. CONVOLAÇÃO DE RITO.
1. Houve substancial mudança de entendimento do Excelso Pretório 
no tocante ao cabimento do habeas corpus substitutivo de recurso 
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ordinário, passando-se a inadmiti-lo, ressalvados os casos de habeas 
já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, para o qual não ocorrerá prejuízo para o paciente, 
ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de 
ofício. Precedentes.
2. O pagamento parcial do débito não afasta a possibilidade de prisão 
civil do alimentante executado. Precedentes.
3. No que concerne à convolação de rito, o caso ora em análise diverge 
do precedente HC 188.630/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 
porquanto naquele o que se defende é que tendo sido ajuizada a 
execução com fundamento no art. 732 do CPC e, em nenhum momento 
sendo requerida a prisão civil do executado, não seria possível concluir 
que a exequente teria interesse em adotar o rito mais gravoso.  No caso 
concreto, a execução foi proposta observando o rito do art. 733 do CPC, 
tendo sido requerido o adimplemento do débito, sob pena de ser 
decretada prisão civil do alimentante.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 295.091/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 11/09/2014) [g.n.]

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FURTO TENTADO DE 02 (DUAS) 
GARRAFAS DE BEBIDA ALCOÓLICA, AVALIADAS EM R$ 
37,00 (TRINTA E SETE REAIS). REITERAÇÃO DELITUOSA DO 
PACIENTE EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO PELO DELITO DE 
ROUBO. NÃO OCORRÊNCIA DE REDUZIDÍSSIMO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO PACIENTE. 
NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STF. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA RELATORA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE, A ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM, DE 
OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Dispõe o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal que será concedido 
habeas corpus "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder", não cabendo a sua utilização como 
substituto de recurso ordinário, tampouco de recurso especial, nem como 
sucedâneo da revisão criminal.
II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar, 
recentemente, os HCs 109.956/PR (DJe de 11/09/2012) e 104.045/RJ 
(DJe de 06/09/2012), considerou inadequado o writ, para substituir 
recurso ordinário constitucional, em Habeas corpus julgado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, reafirmando que o remédio constitucional 
não pode ser utilizado, indistintamente, sob pena de banalizar o seu 
precípuo objetivo e desordenar a lógica recursal.
III. O Superior Tribunal de Justiça também tem reforçado a necessidade 
de cumprir as regras do sistema recursal vigente, sob pena de torná-lo 
inócuo e desnecessário (art. 105, II, a, e III, da CF/88), considerando o 
âmbito restrito do habeas corpus, previsto constitucionalmente, no que 
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diz respeito ao STJ, sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder, nas hipóteses do art. 105, I, c, e II, a, da 
Carta Magna.
IV. Nada impede, contudo, que, na hipótese de habeas corpus 
substitutivo de recursos especial e ordinário ou de revisão criminal 
que não merece conhecimento, seja concedido habeas corpus, de 
ofício, em caso de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão 
teratológica.
[...]
XII. Habeas corpus não conhecido.
(HC 256.051/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 11/03/2014) [g.n.]

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTELIONATOS 
CONSUMADOS E TENTADOS EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PENA-BASE FIXADA NO 
DOBRO DO MÍNIMO LEGAL. PROPORCIONALIDADE. 
OFENSA. SANÇÃO REDUZIDA. EXTENSÃO AOS CORRÉUS. 
ATENUANTE DA REPARAÇÃO DO DANO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA E REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  
REGIME INICIAL SEMIABERTO E NÃO SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA CORPORAL MANTIDOS. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
[...]
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, apenas 
para reduzir as penas da paciente para 2 anos e 3 meses de reclusão e 
22 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação, com extensão 
do presente decisum aos corréus.
(HC 290.211/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017) [g.n.]

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI DE DROGAS. RÉU REINCIDENTE. NÃO 
APLICAÇÃO. ENVOLVIMENTO DE MENOR NA PRÁTICA 
DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA UTILIZADA PARA CONFIGURAR 
O DELITO DO ART. 35 E MAJORAR A PENA PELO ART. 40, VI, 
AMBOS DA LEI N. 11.343/2006. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
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no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 391.985/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017) [g.n.]

Nesse diapasão, faz-se mister analisar os argumentos engendrados no 
presente writ, com o desiderato de verificar a ocorrência de ilegalidade, apta a ser sanada 
pelo remédio heroico.

3. Consoante salientado na decisão primeva, verifica-se que o juízo de 
piso, ao proferir decisão em sede de ação de execução de alimentos, decretou a prisão do 
paciente, ao fundamento de que o devedor se limitou a alegar prescrição, não cuidando 
de refutar a cobrança, justificar o inadimplemento ou efetivamente pagar o perseguido. 

Em habeas corpus impetrado no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, a referida Corte manteve a ordem de prisão, em virtude do inadimplemento da 
obrigação alimentar, notadamente ante a ausência de comprovação da impossibilidade 
insuperável de pagamento do encargo, consoante se observa na transcrição, abaixo, da 
ementa:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.
I. Decretação da prisão civil do executado, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, em virtude do inadimplemento de obrigação alimentar. Alegação 
de constrangimento ilegal. Não configuração.
II. Execução de alimentos aforada com deferência aos limites dispostos 
na Súmula 309 do Superior Tribunal de Justiça e no artigo 528, § 7º, do 
Código de Processo Civil. Respeito e cumprimento às garantias da 
ampla defesa e do contraditório.
III. Inadimplemento incontroverso das verbas. Ônus de buscar o 
cumprimento da obrigação que é do credor, ainda que se valha das vias 
consignatórias, na forma dos artigos 334 e seguintes do Código Civil.
IV. Alegações de dificuldades financeiras. Não comprovação de 
impossibilidade insuperável de pagamento do encargo. Irrelevância, no 
mais, de a alimentanda ter alcançado a maioridade e ser dotada de 
condição de subsistência, na medida em que permanece hígido o direito 
subjetivo de crédito, autorizando-se as medidas executivas para sua 
satisfação. Writ que não figura como sede apropriada para discussão do 
binômio necessidade- possibilidade. Precedentes.
ORDEM DENEGADA. (fl. 32) 

Quanto à matéria engendrada no presente writ, urge salientar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que não configura 
constrangimento ilegal a prisão civil de devedor de alimentos, em execução proposta pelo 
rito do art. 733 do CPC/1973 (arts. 528 e 911 do CPC/2015), visando ao recebimento das 
prestações alimentícias vencidas nos três meses anteriores ao ajuizamento da ação e das 
que se vencerem posteriormente (Súmula n. 309/STJ). 

Consoante se infere na análise dos autos, não há ilegalidade na expedição 
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de eventual ordem de prisão, máxime porque fundamentada nas prestações vencidas e 
não pagas no curso do processo de execução de alimentos.

No ponto, como é sabido, o habeas corpus é remédio vocacionado à tutela 
da liberdade de locomoção, com previsão constitucional, sendo de utilização excepcional, 
em hipóteses de manifesta ilegalidade ou abuso no decreto prisional.

O art. 5°, LXVII, da Carta da República estabelece que "não haverá prisão 
civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia...". 

De fato, percebe-se claramente que o escopo da norma foi proibir a prisão 
civil por dívida, admitindo-a, tão somente, se presentes as exceções ressalvadas pela 
Carta Magna, como sói acontecer com a dívida voluntária e indesculpável de alimentos.

Em outras palavras, o legislador constituinte, no conflito entre os valores 
"vida", "dignidade da pessoa humana", "integridade física" e "assistência familiar" do 
alimentando e "liberdade" do alimentante, deu preponderância aos primeiros, ou seja, "o 
nosso legislador constitucional, entre a sobrevivência e a liberdade individual, 
curialmente, deu preferência àquele" (GOMES, Luiz Flávio. Prisão civil por dívida 
alimentar. Revista dos Tribunais. RT 582/9, abr/1984). 

Dessarte, buscando conferir efetividade à tutela jurisdicional, foi instituído, 
por força do art. 19 da Lei n. 5.478/1968 e do art. 733 do CPC/1973, meio executório de 
coerção pessoal, com a possibilidade de restrição à liberdade individual do devedor de 
alimentos, de caráter excepcional.

Ressalta-se que o novo CPC manteve, com alguns avanços e 
peculiaridades, a possibilidade de prisão do devedor de alimentos "pelo prazo de 1 (um) a 
3 (três) meses", caso não pague ou não venha a ter a sua justificativa aceita, além de ter o 
seu nome protestado (art. 528, § 3°, do CPC), determinando, ainda, que "o cumprimento 
da pena não exime o executado do pagamento das prestações vencidas e vincendas" (§ 
5°).

4. Registra-se, ademais, que o montante da dívida não torna ilegal, por si 
só, a prisão civil do devedor de alimentos, desde que seja referente a alimentos devidos 
três meses antes do ajuizamento da ação, somados àqueles vencidos posteriormente.

Isso porque, consoante salientado alhures, a jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que não configura constrangimento ilegal a prisão civil de devedor de 
alimentos, em ação de execução proposta pelo rito do art. 733 do CPC, visando ao 
recebimento das prestações alimentícias vencidas nos três meses anteriores ao 
ajuizamento da ação e das que vencerem posteriormente.

Portanto, ainda que a ação tenha se alongado no tempo, a execução 
continua a se referir àquelas parcelas que à época do ajuizamento eram atuais e às que 
foram se vencendo, não havendo constrangimento ilegal a ser sanado.

Ademais, o remédio heroico não é o instrumento cabível para avaliar as 
reais condições do devedor de alimentos. 

Deveras, "de limite augusto, a cognição judicial neste remédio jamais 
desce à planície valorativa do error in iudicando, da injustiça do ato e da valoração da 
prova. Assim, 'por se tratar de questão controvertida, a capacidade ou incapacidade 
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econômica de prestar alimentos' se mostra inviável na via estreita do habeas corpus" 
(Assis, Araken de. Da execução de alimentos e prisão do devedor. 7ª ed. São Paulo: RT, 
2011, fl. 203).

Ora, é sabido que o habeas corpus, possuindo cognição sumária, é infenso 
à dilação probatória, tampouco admite aprofundada análise de provas e fatos 
controvertidos, situação que impede tanto a análise da capacidade financeira do paciente 
quanto o argumento de perda do caráter de urgência em razão da idade da filha. 

Nesse sentido, ainda:

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS. RENOVAÇÃO DE 
DECRETO PRISIONAL. POSSIBILIDADE. CAPACIDADE 
FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. QUESTÃO DE FATO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ESTREITA DO 
WRIT.
[...]
3. É assente na jurisprudência desta eg. Corte que não é o habeas 
corpus a via adequada para se discutir questões de fato relacionadas 
à capacidade financeira do executado.
4. Ordem denegada.
(HC 213.646/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/09/2011, DJe 03/10/2011) [g.n.]

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. OBRIGAÇÃO 
ALIMENTAR. CAPACIDADE FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. 
AFERIÇÃO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.  ORDEM 
DENEGADA.
1. É incompatível com a via do habeas corpus a aferição da real 
capacidade financeira do alimentante em prosseguir com o 
pagamento da pensão alimentícia, já que, por possuir cognição 
sumária, não comporta dilação probatória, tampouco admite 
aprofundada análise de fatos e provas controvertidos.
2. O pagamento parcial do débito não afasta a possibilidade de prisão 
civil do devedor de alimentos (RHC 26.132/RJ, relator Ministro Vasco 
Della Giustina; RHC 24.236/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi; 
RHC 2.3364/MG, relator Ministro João Otávio Noronha).
3. Ordem denegada.
(HC 170.688/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011) [g.n.]

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. 
ALIMENTOS. ART. 733, § 1º, CPC. SÚMULA Nº 309/STJ. 
CAPACIDADE ECONÔMICA DO ALIMENTANTE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA Nº 358/STJ.
1. A decretação da prisão do alimentante, nos termos do art. 733, § 1º, 
do CPC, revela-se cabível quando não adimplidas as três últimas 
prestações anteriores à propositura da execução de alimentos, bem 
como as parcelas vincendas no curso do processo executório, nos termos 
da Súmula nº 309/STJ, sendo certo que o pagamento parcial do débito 
não elide a prisão civil do devedor.
2. O habeas corpus, que pressupõe direito demonstrável de plano, 
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não é o instrumento processual adequado para aferir a dificuldade 
financeira do alimentante em arcar com o valor executado, pois 
demandaria o reexame aprofundado de provas.
3. A verificação da capacidade financeira do alimentante e a 
eventual desnecessidade dos alimentados diante da maioridade 
alcançada demanda dilação probatória aprofundada (Súmula nº 
358/STJ), análise incompatível com a via restrita do habeas corpus, 
que somente admite provas pré-constituídas.
4. Recurso ordinário não provido.
(RHC 32.088/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 23/04/2012) [g.n.]

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. PENSÃO ALIMENTÍCIA. 
EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VALOR CONSTANTE NO MANDADO PRISIONAL A 
DESCONSIDERAR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO QUE 
REVISOU O VALOR DA PRESTAÇÃO.
1. Não se presta o presente writ à análise de questões que dependam 
de dilação probatória, incluindo-se aí a verificação da capacidade 
financeira do alimentante.
[...]
4. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
(HC 224.769/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 17/02/2012) [g.n.]

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  DECISÃO  
SINGULAR.  TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. SÚMULA 691   
DO   STF.   EXECUÇÃO   DE   ALIMENTOS.   ANÁLISE   DE  
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO 
DO DEVEDOR. PRISÃO CIVIL.
1. Não é cabível habeas corpus em face de decisão singular de membro 
do  Tribunal  de  origem,  passível  de  agravo  interno.  Aplicação 
analógica da Súmula 691 do STF. Precedentes.
2. O habeas corpus não é a via adequada para o exame aprofundado 
de provas  a  fim  de  averiguar  a  condição  econômica  do devedor, 
a necessidade do credor e o eventual excesso do valor dos alimentos. 
Precedentes.
3. Ordem denegada.
(HC 349.829/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016) [g.n.]

CIVIL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA 
ENTRE EX-CÔNJUGES. INADIMPLÊNCIA DO DEVEDOR. 
PRISÃO CIVIL. ALEGADO EXCESSO DA EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. CAPACIDADE 
FINANCEIRA DO EXECUTADO E REVISÃO DAS 
JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PARA O 
INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. DÉBITO PRETÉRITO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INADIMPLEMENTO DAS TRÊS PARCELAS ANTERIORES AO 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO E DAS QUE VENCERAM NO 
CURSO DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 309 DO STJ. 
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HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. A via estreita do habeas corpus exige prova pré-constituída da 
ilegalidade afirmada e não comporta dilação probatória, de modo 
que não cabe ao STJ alterar a conclusão da instância ordinária, 
formada a partir dos exame dos elementos dos autos, de que não 
houve modificação do valor da verba alimentar. Inexistência de 
comprovação de plano do alegado excesso da execução.
2. A verificação da incapacidade financeira do executado e a revisão 
das justificativas apresentadas para o inadimplemento da obrigação 
demandam dilação probatória, não se mostrando o writ a via 
adequada para este mister. Precedentes.
[...]
6. Ordem denegada.
(HC 333.214/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 10/12/2015) [g.n.]

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ALEGADO 
EXCESSO NA EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO ASSUMIDA EM AÇÃO 
DE SEPARAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE O WRIT 
FUNCIONAR COMO AÇÃO REVISIONAL OU EXONERATÓRIA 
DE ALIMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Se a alegada multa tida por excessiva havia sido convencionada na 
separação judicial que foi homologada judicialmente e se a execução 
foi amparada nesse título executivo, a insurgência quanto à 
aplicação da sanção deve ser discutida em ação de exoneração ou 
revisional de alimentos, não em habeas corpus, em que o campo de 
atuação é estreito e exige prova pré-constituída do direito alegado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RHC 49.987/DF, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
25/11/2014) [g.n.]

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO CIVIL. INADIMPLÊNCIA DO DÉBITO ALIMENTAR. 
REDUÇÃO DO VALOR DA PRESTAÇÃO EM AÇÃO   
REVISIONAL.   RETROATIVIDADE.   ILIQUIDEZ  DA  
EXECUÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA.  READEQUAÇÃO DA 
CONTA POR MERO CÁLCULO ARITMÉTICO. PRAZO DA  
SEGREGAÇÃO DENTRO DOS LIMITES LEGAIS. REDUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE NA  VIA  ESTREITA  DO HABEAS 
CORPUS. CUMPRIMENTO DA PRISÃO EM REGIME 
SEMIABERTO.  EXCEÇÃO  NÃO  VERIFICADA  NO  CASO  
DOS  AUTOS. RECURSO IMPROVIDO.
1. "Os efeitos da sentença proferida em ação de revisão de alimentos -  
seja  em  caso  de redução, majoração ou exoneração - retroagem à data  
da  citação  (Lei  5.478/68,  art.  13,  §  2º),  ressalvada a 
irrepetibilidade  dos  valores  adimplidos  e  a  impossibilidade de 
compensação do excesso pago com prestações vincendas" (EREsp n. 
1181119/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Rel. p/ 
Acórdão Ministra   MARIA   ISABEL   GALLOTTI,   SEGUNDA  
SEÇÃO,  julgado  em 27/11/2013, DJe 20/06/2014).
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2. Dependendo  de mero cálculo aritmético a readequação do valor 
da execução,  não  há  falar  em iliquidez da execução processada 
sob o rito  do  art. 733 do CPC, tampouco ilegalidade do decreto de 
prisão civil.
3. Inexistindo  ilegalidade  na decretação da medida coercitiva por 
prazo  que  se  situa  dentro  dos  limites fixados na legislação de 
regência,  sua  redução  pressupõe a reavaliação das circunstâncias 
específicas da execução, providência inadmissível na via estreita do 
Habeas Corpus.
4. Somente  em  hipóteses  excepcionais, nas quais fique cabalmente 
demonstrada a fragilidade do estado de saúde do devedor de alimentos 
ou  sua  idade avançada é que o STJ autoriza o cumprimento da prisão 
civil  em  regime semiaberto, circunstâncias não verificadas no caso 
concreto.
5. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC 40.309/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 16/12/2014) [g.n.]

RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
SENTENÇA EM REVISIONAL EXONERATÓRIA QUANTO ÀS 
FILHAS MAIORES. PENSÃO DEVIDA À EX-MULHER. 
MATÉRIA DE FATO COMPLEXA.  RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
[...]
3. Não é o habeas corpus a via adequada para o exame aprofundado 
de provas a fim de averiguar a condição econômica do devedor, a 
necessidade do credor dos alimentos e o eventual excesso do valor 
dos alimentos. Precedentes.
4. Recurso ordinário parcialmente provido
(RHC 31.922/PA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013) [g.n.]

Dessarte, continuando o impetrante devedor de pensão alimentícia, não se 
mostra ilegal a possibilidade de ocorrer a prisão civil. 

Com efeito, é firme o entendimento do STJ no sentido de que a sede 
própria para examinar aspectos probatórios em torno da capacidade financeira do 
paciente é a execução de alimentos, em razão da convergência dos elementos fáticos 
necessários para a decisão sobre a possibilidade de cumprir integral ou parcialmente a 
obrigação. Com efeito, na execução, é possível perscrutar se o descumprimento constitui 
ato involuntário e escusável (HC n. 3.258-6/MG, relator Ministro Vicente Cernicchiaro; e 
RHC n. 7.175/RJ, relator Ministro Vicente Leal). 

Deve-se consignar, ainda, conforme já ponderei em outro precedente, que, 
na execução de alimentos, "a proteção integral está intimamente ligada ao princípio do 
melhor interesse da criança e do adolescente, pelo qual, no caso concreto, devem os 
aplicadores do direito buscar a solução que proporcione o maior benefício possível para 
o menor. Trata-se de princípio constitucional estabelecido pelo art. 227 da CF, com 
previsão nos arts. 4° e 100, parágrafo único, II, da Lei n. 8.069/1990, no qual se 
determina  a hermenêutica que deve guiar a interpretação do exegeta. O norte nessa 
seara deve buscar a máxima efetividade aos direitos fundamentais da criança e do 
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adolescente, especificamente criando condições que possibilitem, de maneira concreta, a 
obtenção dos alimentos para a sobrevivência" (REsp 1.533.206/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
1º/2/2016).

Por outro lado, os percalços impostos ao paciente para adimplir o 
débito - como a perda dos dados bancários da representante legal, a falta de 
contato pessoal com a filha ou qualquer dificuldade de acesso ao feito executório - 
não eximem o paciente do dever de pagar os alimentos, dispondo o ordenamento 
jurídico, inclusive, dentre outros, do meio consignatório, com o fim de possibilitar o 
adimplemento da obrigação e evitar o crescimento da dívida.

Assim, em sede de cognição exauriente, não verifico manifesta ilegalidade 
a ensejar a concessão da ordem, haja vista a inexistência de constrangimento perpetrado 
contra o paciente.

5. Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se. 

 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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